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O Regionalismo Moderno de Alberto Cruz nos Mercados Municipais de Vila Real e Lamego 

 
Entre 1955 e 1978, o ateliê de Alberto Cruz esteve envolvido nos processos de encomenda, 
projeto e realização de dois mercados no norte de Portugal, em Vila Real e em Lamego. No 
campo dos equipamentos de u4lização cole4va não relacionados com a a4vidade turís4ca, o 
mercado foi um 4po de edi\cio recorrente na prá4ca projetual do arquiteto: além destas duas 
cidades, há registo do seu trabalho em estruturas destas, executadas ou não, para Alcobaça, 
Beja, Braga, Caldas da Rainha, Carcavelos (Figura 1), Cascais, Coimbra e São João da Madeira. 

Em Vila Real e Lamego, a conjugação de circunstâncias urbanas e topográficas 
par4culares com as condicionantes económicas de comunidades de recursos limitados 
originou uma arquitetura em que o regionalismo modernista de Alberto Cruz se confrontou 
com a realidade do interior do País na segunda metade do século passado. Soluções dispares 
para problemas específicos configuraram propostas em que a funcionalidade de instalações 
de intenso uso quo4diano e o carácter eminentemente u4litário foram envolvidos por 
preocupações com a integração, o contextualismo e a evocação da forma e técnica constru4va 
tradicional. Bem enquadrado no momento histórico, o arquiteto perseguiu nestes dois 
edi\cios, modestos e despretensiosos, a sua abordagem modernista à essência da construção 
corrente, concre4zada com uma materialidade inteiramente atual. 

 
A primeira referência à atribuição da encomenda para elaboração do projeto do mercado 
municipal de Vila Real ao arquiteto Alberto Pereira da Cruz data de agosto de 1955. O ministro 
das Obras Públicas Eduardo Arantes e Oliveira (1907-1982), em despacho proferido durante 
visita ao concelho, recomenda que a câmara municipal confie a tarefa do estudo ao arquiteto, 
para uma obra que na primeira fase orçasse em 1000 contos (metade a cargo da autarquia, 
metade em compar4cipação do Fundo de Desemprego, através do mecanismo denominado 
Melhoramentos Urbanos).1 Pede-se urgência na apresentação do anteprojeto: o an4go 
mercado da cidade, muito danificado pelo ciclone de 1941, fora demolido entretanto para dar 
lugar ao chamado Palácio dos Correios, Telégrafos e Telefones, e desde então as a4vidades 
decorriam provisoriamente, em condições precárias, em rua principal do centro. O município 
já candidatara a compar4cipação dois projetos, ambos julgados demasiado ambiciosos (isto 
é, de “preço exagerado”), e o ministro sugerira àquele, em janeiro de 1955, a elaboração de 
um “novo projeto mais modesto”. O presidente da edilidade, quando em setembro de 1956 

 
1 Acervo Histórico da Direção-Geral do Território / Arquivo Histórico do Ordenamento do Território e 
Desenvolvimento Urbano / Arquivo Histórico dos Equipamentos de U@lização Colec@va (doravante, AH-EUC), 
VR/77/41, “1.º Volume de Correspondência. Construção do Mercado Municipal de Vila Real”. Sobre a fórmula 
Melhoramentos Urbanos, mecanismo de compar@cipação do Estado em obras públicas através do Fundo de 
Desemprego, ver Ricardo Costa Agarez, "Obras Públicas e 'Melhoramentos' Locais: Entre Lisboa e o País (Real)". 
In Obras Públicas no Estado Novo, 141-170. Coimbra, Portugal: Imprensa da Universidade de Coimbra, 2020. 
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apresenta finalmente o anteprojeto de Alberto Cruz – entregue após muita insistência daquela 
–, definiu a construção do mercado como “a necessidade número um de Vila Real e seu 
concelho.” A situação piorara quando o terreno em que decorriam os mercados semanais 
(an4ga feira de gado) foi vendido pela câmara para instalar a Escola Comercial e Industrial. 

Em quinze anos a necessidade de um mercado adquirira, como frequentemente era o 
caso, contornos polí4cos: a edilidade via com preocupação a “crí4ca pública que se tem feito 
à volta desta realização [e] está profundamente empenhada em levar a efeito a execução de 
tão importante melhoramento”, que se impunha “sobremaneira a qualquer outra realização 
de interesse público”, nas palavras do agente técnico de engenharia Diniz Cardoso Cortes, 
redator da informação prestada pela Direção de Urbanização de Vila Real sobre o anteprojeto. 
A venda de frutas e hortaliças em “barracas de madeira” na rua “muito prejudica a esté4ca 
duma cidade que pretende aformosear-se e acompanhar o progresso doutras terras. Na 
realidade, sendo Vila Real sede de distrito e de província, não dispõe ainda dum conjunto de 
realizações capazes de a tornar digna da situação que disfruta.” A situação ia melhorando, 
com a realização de “algumas edificações das melhores do País, tais como: Palácio dos 
Correios, Palácio da Jus4ça, Novo Quartel de Infantaria 13, Seminário, Liceu e um sistema 
rodoviário em volta da cidade (em construção).” Esperava-se que a construção de inicia4va 
par4cular fosse, por seu lado, impulsionada com a abertura de novos arruamentos, que a 
autarquia “só poderá levar a efeito paralelamente à construção do mercado, por assim ser 
mais conveniente” 2: tal era a importância local desta inicia4va. 

Para o arquiteto Alberto Cruz, o desafio foi económico e topográfico, antes de mais: 
impunha-se o pragma4smo de uma solução de baixo custo (inicial) que resolvesse a grande 
irregularidade de cotas do terreno previsto, a norte do centro da Vila Real contemporânea 
(atual Praça Luís de Camões). A questão mereceu descrição detalhada na memória descri4va 
do anteprojeto, datada de agosto de 1956: 

“O local escolhido superiormente, se, por um lado oferece inegáveis vantagens de 
situação, permi>ndo acessos fáceis aos vendedores e público que dele virão a 
u>lizar-se, pelo contrário, dificultou extraordinariamente o nosso estudo em 
virtude da ingrata topografia do terreno cujas diferenças de nível a>ngem a ordem 
dos 8,00 metros entre os pontos extremos. / Tal condicionamento obrigou 
logicamente a uma desar>culação total do conjunto, como única solução viável, 
para tornar possível a sua construção, sem ultrapassar a verba prevista para a sua 
execução, base de todo o programa fornecido.”3 

Assim nasceu a proposta para o mercado municipal de Vila Real, com uma posição – um 
“par4do”, para usar uma expressão da época – que se revelou determinante e duradoura: a 
“desar4culação” do conjunto, isto é, a adoção de uma solução de edificação desmembrada, 
fragmentada, e não concebida como uma grande nave comercial, escolha mais frequente para 
mercados urbanos de grande dimensão. O par4do de Cruz, em Vila Real, foi também adotado 
pelo arquiteto em outros mercados, como Cascais e Carcavelos, des4nados a contextos não-
metropolitanos. A grande nave, que o arquiteto acabou por u4lizar em Lamego, caracteriza a 
imagem que temos dos grandes mercados metropolitanos do período, de que talvez o melhor 
exemplo seja o de Bom Sucesso, Porto. 

 
2 AH-EUC, VR/77/41, “1.º Volume de Correspondência. ...”. 
3 AH-EUC, VR/77/41, “Mercado Municipal de Vila Real: II”, memória descri@va. 
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Cruz optou por tomar “o trainel do arruamento existente, a Norte”, como “ponto de 
par4da de toda a composição” e por dividir o terreno em três plataformas que o 
acompanham, ligadas por escadarias (Figura 2). A Nascente, no nível mais elevado, “localizou-
se a entrada principal do Mercado e situaram-se os lugares de venda de fruta e os talhos que 
o programa estabelecia, ambos abrindo para o exterior” – os primeiros “dando para a praça, 
através de um amplo talude relvado que permi4rá estabelecer concordância aceitável entre o 
passeio nivelado dos estabelecimentos e o trainel” daquela (Figura 3); os talhos, abrindo “para 
uma galeria exterior, coberta, que facilitará o acesso a cada um deles e, do mesmo modo, 
resolve as dificuldades de ligação com o declive bastante acentuado” do arruamento que 
delimita o conjunto a Norte. Interiormente, outra galeria circunda a plataforma – estes 
“grandes pá4os descobertos foram concebidos para os dias de Feira, tão de tradição local, 
podendo nessas alturas aumentar-se substancialmente a área de transações do Mercado, sem 
dispêndio inú4l de construção” – e des4na-se à venda de cereais, legumes e flores. 

O segundo patamar foi des4nado a venda de peixe, com secções de lota e pesagem, 
diretamente acessível do exterior e próxima dos frigoríficos gerais do mercado. Os seus lados 
Norte e Poente foram delimitados também por galerias, para exposição e venda, o mesmo 
sucedendo no terceiro e úl4mo patamar, a cota mais baixa, acessível do exterior e circundado 
de estabelecimentos abertos para os arruamentos limítrofes. O conjunto ficou “francamente 
aberto para o quadrante sul, beneficiando, deste modo, de ó4ma exposição solar, de capital 
importância para este género de edificações e, eficientemente defendido dos ventos frios do 
Norte.” Um reservatório de água para emergências aninhado na pequena torre da fachada 
norte e um abrigo “em alpendrada” des4nado às “vendedeiras que cheguem antes da 
abertura do Mercado” na rua a sul, completavam a distribuição do programa. 

O contextualismo e o regionalismo da prá4ca projetual de Alberto Cruz – para lá daquilo 
que desta poderiam extrair construções teóricas de origem rela4vamente recente, tais como 
o chamado Regionalismo Crí4co concetualizado no início dos anos 1980 por Alexander Tzonis, 
Liane Lefaivre e Kenneth Frampton – manifesta-se em propostas modestas e discretas como 
a do mercado municipal de Vila Real. De modo caracterís4co para um arquiteto desta geração, 
Cruz reiterou as suas preocupações quanto a este tema ao redigir a memória descri4va da 
proposta: 

“O emprego lógico dos materiais regionais localizou devidamente a construção 
projetada, traduzindo-se o conjunto por uma grande sobriedade arquitetónica, 
com ritmo constante e certo através do modulo geral que a compõe, supondo-se 
que é esta a melhor virtude das suas singelas fachadas, não isentas contudo, da 
nobreza e dignidade que a localização impunha.”4 

Aplicação lógica de materiais disponíveis localmente, sobriedade e dignidade evocando 
prá4cas tradicionais, modularidade e regularidade modernas: contemporaneidade e 
intemporalidade conjugadas na prá4ca quo4diana do arquiteto. A nobreza dos grandes 
materiais e técnicas ancestrais é trazida aos anos de 1950s em elementos depurados e 
dida4camente claros: paramentos de cantaria aparente e coberturas com estrutura de 
madeira em asnas aparentes e reves4mento de telha, correntes na construção rural desde há 
muito, combinam com pilares e vigas em betão armado, de introdução recente, para não só 
traduzir sinceramente o propósito do objeto-mercado – contentor de produções agrícolas e 

 
4 AH-EUC, VR/77/41, “Mercado Municipal de Vila Real: II”, memória descri@va. 
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piscatórias em contexto citadino – mas também contribuir para a “conservação fácil e 
económica” do conjunto. O senso comum aliado à condicionante topográfica produzem uma 
abordagem realista ao problema: um jogo de pequenos pavilhões concatenados configurando 
socalcos consecu4vos, como edificações rús4cas que, chegadas à cidade, adquirem uma 
escala e pormenorização um pouco mais delicadas. A “desar4culação total do par4do 
arquitetónico adotado”, grande tema da proposta, permi4ria além do mais a construção 
faseada, em tranches “compasveis com o orçamento municipal”. Realismo económico, bem 
como morfológico e composi4vo. 

O anteprojeto do mercado municipal de Vila Real foi aprovado pela Direção-Geral dos 
Serviços de Urbanização e pelo Ministério das Obras Públicas em novembro de 1956, e a obra 
consequentemente compar4cipada pelo Fundo de Desemprego com 1.711.500$00 (50% do 
valor total do orçamento), a par4r de dezembro daquele ano. A 14 de janeiro de 1957, 
iniciaram-se os trabalhos de terraplanagens e fundações. Quando, em abril de 1957, a Direção 
de Urbanização de Vila Real deu parecer posi4vo ao projeto defini4vo (que concentrou 
valências sobre o arruamento sul), fê-lo realçando o realismo e a adequação da proposta: 
louvou-se o autor pelo “uso moderado de cantarias, sempre caras, até mesmo em Vila Real”, 
e “pela simplicidade das linhas e super\cies dos seus alçados, resultando uma obra que se 
integra admiravelmente no ambiente citadino local.”5 Na proposta final de compar4cipação, 
assente nesta versão do projeto (Figura 4), aqueles serviços enalteceram ainda a forma como 
a distribuição funcional projetada respondia à prá4ca de u4lização estabelecida: 

“O Mercado de Vila Real tem funcionado sempre em regime bissemanal – às terças 
e sextas-feiras de manhã – e por certo manterá ainda por muitos anos este 
sistema, radicado na tradição tanto da população local como na dos produtores-
vendedores da região que contribuem com a quase totalidade dos produtos 
transacionáveis. A população local adquire nos dias de mercado géneros para os 
restantes dias, recorrendo, em caso de necessidade acidental, a estabelecimentos 
colocados na periferia que fornecem todos os dias e durante o período de 
funcionamento das casas comerciais os ar>gos de mais corrente consumo.”6 

Tal como aconteceu em mercados em todo o país erguidos na segunda metade do 
século passado, a obra arrastou-se durante anos por falta de disponibilidade financeira do 
promotor, a Câmara Municipal de Vila Real. As construções principais foram terminadas em 
1962, cinco anos depois de iniciada a empreitada. Em outubro de 1966, teve início o processo 
de pedido de financiamento para completamento do conjunto com a construção, prevista 
desde os primeiros estudos, de alpendres e bancas de exposição dos produtos nos três pá4os 
do mercado, jus4ficada com a “exiguidade de zonas cobertas existentes (em virtude das 
condições climatéricas e orientação do Mercado em relação aos ventos dominantes do 
Marão) e pelas deficientes condições higiénicas (em virtude de, presentemente, os produtos 
serem expostos no chão).”7 Este complemento, compar4cipado por despacho do 
subsecretario de estado das Obras Públicas em abril de 1967, foi de concre4zação tão 
demorada quanto a obra inicial – e as consequências do atraso foram, de novo, vistas com 
preocupação pelos serviços do ministério. Em setembro de 1970, perante a len4dão ou 
paralisia de várias obras municipais na cidade, a Direção de Urbanização de Vila Real propôs 

 
5 AH-EUC, VR/77/41, “1.º Volume de Correspondência. ...”. 
6 AH-EUC, VR/77/41, “1.º Volume de Correspondência. ...”. 
7 AH-EUC, VR/77/41, “1.º Volume de Correspondência. ...”. 
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o aumento da compar4cipação do Estado para os 75% do orçamento, notando que a situação 
era “constante objeto de reparos nos diários locais cons4tuindo portanto, um problema 
polí4co, sem qualquer dúvida.”8 O argumento convenceu e o aumento foi aprovado, mas a 
obra não se completou antes de dezembro de 1973, ou seja, dezasseis anos depois de iniciada 
a primeira fase. 

 
Em 1963, quando a parte principal do mercado de Vila Real começava a servir os seus utentes, 
o nome de Alberto Pereira da Cruz foi incluído pela Direção-Geral dos Serviços de Urbanização 
na lista de arquitetos a consultar para a elaboração do projeto do novo mercado de Lamego, 
pela respe4va câmara municipal. Alberto Cruz, Januário Godinho e João Andersen foram 
recomendados pelos seus trabalhos para o mesmo programa em Cascais, Amarante e Viana 
do Castelo, respe4vamente, “que mereceram as melhores referências destes Serviços.”9 

Tal como em Vila Real, o desafio em Lamego não é simples: tratava-se de subs4tuir o 
velho mercado, ainda em funções, distribuído por duas plataformas a cotas dis4ntas e 
aninhado sob a fachada lateral da igreja do convento de São Francisco, em pleno centro 
histórico da cidade (Figura 5). Tão confinada era a situação que o ministro das Obras Públicas 
Arantes e Oliveira admi4a, em visita ao concelho a 4 de maio daquele ano: 

“Ficaram dúvidas no meu espírito sobre a suficiência do espaço, sobretudo tendo 
presente a vizinhança da velha igreja que ganharia em ser desafogado. É, porém, 
questão que o anteprojeto esclarecerá cabalmente, uma vez afinado o programa 
das instalações com a colaboração do Eng. Pimentel [presidente da Comissão de 
Melhoramentos de Lamego].”10 

A reserva expressa pelo ministro, par4lhada por outros, condicionou os primeiros 
passos no desenvolvimento da proposta. A primeira versão do anteprojeto foi entregue por 
Alberto Cruz em junho de 1965 – após muita insistência da autarquia – e nela o arquiteto 
anuncia claramente esta dificuldade: embora considerasse o local “magnífico”, em terreno tão 
limitado “por razoes económicas e topográficas houve que adaptar o edi\cio o melhor 
possível, não esquecendo a comodidade do público e o abastecimento fácil do mercado.” 
Nesta fase, a proposta incluía dois corpos, aos níveis dos limites superior e inferior do terreno, 
e um terceiro corpo intermédio de ligação, com três pavimentos e parcialmente adossado à 
fachada da igreja (Figura 6). Como em Vila Real, também aqui o arquiteto recorreu a uma 
estratégia de desmembramento do programa em volumes menores como um mecanismo de 
integração do novo com o tecido preexistente. Cruz procurou explicar esta posição na 
memória descri4va do anteprojeto: quis “dar ao edi\cio um tratamento e atenção muito 
especiais, afim de que se sinta e integre condignamente entre o velho e nobre casario que o 
rodeia”, pelo que trabalhou uma vez mais com aquilo que, em Vila Real, chamara de 
“desar4culação total” do programa: 

“Como normalmente acontece, um Mercado, é quase sempre um edi\cio de 
grande volume e cons>tuído por avantajada nave, sobretudo se se trata de uma 
solução concentrada. / Essa solução, alem de muito mais dispendiosa, parece-nos 
neste caso, não ser [sob] o ponto de vista esté>co, a mais aconselhável, pois a 

 
8 AH-EUC, VR/77/41, “1.º Volume de Correspondência. ...”. 
9 AH-EUC, 313/MU/65, “Construção do Mercado Municipal de Lamego”. 
10 AH-EUC, 313/MU/65, “Construção do Mercado ...”. 
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criação de pá>os onde o elemento vegetal pudesse dar frescura e transparência, 
rodeado de construções de muito menor volume, é em nosso entender, a que 
melhor se adapta ao local, e de onde poderá >rar-se par>do, que melhor se integre 
no ambiente da Cidade de Lamego.”11 

Posicionou então o corpo inferior, des4nado a venda de cereais e legumes e com acesso 
pela avenida Cinco de Outubro, em paralelo a um pá4o exterior onde seria “agradável fazer a 
venda de louça de barro, visto que o seu colorido, observado através do gradeamento que 
circunda o gaveto lhe dará vida e cor local.” O corpo intermédio, transversal, con4nha serviços, 
instalações técnicas e estabelecimentos, e dava acesso ao corpo superior que, paralelo à igreja 
e separado desta por outro pá4o, era des4nado às secções “mais rendosas” da carne e do 
peixe, e ao fabrico e venda de gelo.  

“Exteriormente, foi ideia dominante ao conceberem-se os alçados do futuro 
Mercado, desenhá-los com sobriedade e simplicidade, de modo a poderem 
integrar-se no ambiente, traduzindo através da expressão dos rasgamentos a 
finalidade das suas dependências.”12 

Com paredes exteriores integralmente em cantaria, “material que nos garante a nobreza 
e sobriedade que procuramos”, toda a proposta adquiria um carácter mais rús4co do que 
urbano: com os seus volumes encadeados e pá4os a dis4ntas cotas, parecia pretender simular 
uma condição de pré-existência, subvertendo a cronologia – como se estas construções 
fossem contemporâneas do, ou mesmo anteriores ao, convento, e não edificadas no presente. 
Não era uma abordagem convencional ao problema: tal abordagem teria sido, pelo contrário, 
aproveitar a oportunidade para remover quaisquer construções que organicamente 4vessem 
crescido como parte do tecido consolidado da cidade, e subs4tuí-las por um volume clara e 
inequivocamente novo, a “avantajada nave” que o arquiteto evocava – não aproveitá-la para 
adicionar uma nova camada de complexidade, discreta e diluída, a um tecido já de si complexo 
(Figura 7). 

A reação dos responsáveis pela aprovação da proposta e respe4va compar4cipação 
financeira foi fortemente contrária a esta abordagem pouco convencional. O primeiro parecer 
ao anteprojeto coube ao arquiteto urbanista autor do anteplano de urbanização de Lamego 
(1956), António J. de Brito e Cunha: 

“Sem entrar em considerações sobre as plantas ou os alçados, o par>do de 
composição apresentado não é aceitável sob o ponto de vista urbanís>co, pelo que 
deve ser revista a implantação dos diversos corpos, que não se harmonizam com 
o conjunto formado pelos volumes das edificações existentes – por exemplo a 
Igreja do Convento de São Francisco – e pelas que no futuro confinarão com o 
mercado, como as construções a norte na Av. Cinco de Outubro. / Devemos 
lembrar ainda que a cidade de L merece que o seu mercado seja estudado tendo 
em conta o passado arquitetónico dos seus edi\cios públicos.”13 

As observações da Comissão de Melhoramentos de Lamego foram igualmente 
demolidoras: o corpo superior prejudicaria a visibilidade da fachada lateral da igreja, e 

 
11 AH-EUC, 313/MU/65, “1. Mercado Municipal de Lamego: Anteprojeto”. 
12 AH-EUC, 313/MU/65, “1. Mercado Municipal de Lamego: Anteprojeto”. 
13 AH-EUC, 313/MU/65, “Construção do Mercado ...”. 
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contrariaria a opinião expressa pelo ministro e comunicada ao arquiteto pelo presidente da 
câmara; a fachada para a avenida deveria “ser levantada por forma a ser enriquecida” e o 
corpo correspondente, ter maior altura de modo a esconder as traseiras do an4go convento 
e aproveitar o desnível existente; o orçamento es4mado era, além do mais, excessivo. A 
Repar4ção de Melhoramentos Urbanos da Direção-Geral dos Serviços de Urbanização acolheu 
estas posições e recomendou a revisão do anteprojeto, em especial da implantação e “jogo 
volumétrico” propostos, alterações que conduziriam “provavelmente a um par4do geral de 
composição diferente do agora apresentado.”14 

Esta foi, de facto, a escolha de Alberto Cruz quando concebeu o segundo anteprojeto, 
apresentado em junho de 1966. Concentrando o volume no plano de cota inferior, deixava 
“inteiramente livre o plano de cota mais elevada, que depois de convenientemente arranjado, 
permi4rá a visão completa da fachada da Igreja de São Francisco voltada para aquele terreno.” 
Uma solução mais convencional, concentrada num volume único de dois pavimentos (carne e 
peixe no inferior, legumes, cereais e estabelecimentos no superior; Figura 8) e mais 
puramente delimitado, com uma escala urbana mais marcada e uma linguagem 
contemporânea inequívoca. Exteriormente (Figura 8), escreveu, “pretendeu imprimir-se ao 
edi\cio um aspeto simples mas bastante sóbrio, empregando-se unicamente os materiais 
mais usados na região e que melhor se enquadrem no ambiente que o rodeia.”15 

A nova posição de Alberto Cruz permi4u superar as anteriores reservas: comissão, 
urbanista e repar4ção consideraram a proposta passível de servir de base ao projeto defini4vo 
pois permi4a “pôr em valor a fachada lateral” da igreja e assegurar “melhor ligação com a 
topografia do terreno e melhores volumes de conjunto.” Apenas os alçados eram cri4cados, 
pelo urbanista: embora “agradáveis”, deveriam “no entanto os paramentos lisos ser tratados 
a cor branca, assim como a cobertura (...) ser de telha lusa ‘ma4zada’ afim de melhor integrar 
o edi\cio no conjunto.” Neste par4cular, a repar4ção toma, contudo, o par4do de Cruz: “O 
tratamento dado às fachadas – largas super\cies lisas e pedra à vista – assim como a cobertura 
em telha com lanternins de iluminação, emprestam ao conjunto um caráter ao mesmo tempo 
atual e tradicional, que se julga indicado para o ambiente em causa.”16 A compar4cipação da 
obra pelo Fundo de Desemprego foi por fim autorizada pelo subsecretário de estado das 
Obras Públicas em dezembro de 1966, e o projeto correspondente, que afinava e detalhava a 
proposta, foi entregue pelo arquiteto em setembro de 1967. 

Mesmo compar4cipada, a obra não avançou então, por falta de recursos financeiros da 
autarquia. O processo foi retomado em outubro de 1973 e a empreitada teve início em julho 
de 1974, ainda com base no projeto de 1967 – que logo se verificou já não ser adequado: em 
nove anos e meio, explicava a câmara municipal em dezembro de 1974, “é natural e tem-se 
verificado, grande evolução nos usos e costumes da população, aliada ao aumento 
populacional da cidade. Por tal mo4vo há que proceder à revisão do atual projeto do mercado, 
pois corre-se o risco de executar uma obra cuja função já se encontra ultrapassada.” A obra, 
tal como projetada, corria o risco de “não vir a sa4sfazer as imperiosas necessidades da cidade 
de L, tanto no aspeto funcional como no esté4co.” 

O terceiro anteprojeto para o mercado municipal de Lamego data, assim, de maio de 
1975: a história da construção de mercados municipais em Portugal conta-se em geral em 
décadas, muito raramente em anos, e nela as sucessivas versões e revisões são recorrentes. 

 
14 AH-EUC, 313/MU/65, “Construção do Mercado ...”. 
15 AH-EUC, 313/MU/65, “1. Mercado Municipal de Lamego: Anteprojeto”. 
16 AH-EUC, 313/MU/65, “Construção do Mercado ...”. 



 8 

O “permanente crescimento e desenvolvimento” de Lamego jus4ficava, na memória 
descri4va de Alberto Cruz, a reformulação da proposta, com a adição de um pavimento inteiro 
(e correspondente aumento de área), a inclusão de um restaurante com terraço no terceiro 
nível, “que poderá perfeitamente cons4tuir um polo de atracão de interesse turís4co”, e a 
introdução de um grupo de estabelecimentos ao longo Rua Cândido dos Reis “que oferecendo 
ao edi\cio maior interesse sob o aspeto arquitetónico, dará também ao local, [dada a] 
situação central de que disfruta, outra animação e vida” (Figuras 9 e 10). Exteriormente, 
man4nha-se a preocupação com “dar ao edi\cio a maior sobriedade, deixando transparecer 
através do dimensionamento da sua fenestração o fim a que (...) se des4na.” Reboco pintado 
a branco, betão descofrado e granito à fiada (Figura 11) contribuiriam para que “a sua 
simplicidade se enquadre naturalmente no local e ambiente que rodeia o edi\cio.”17 

Esta terceira proposta, final, foi defendida pela Direção de Urbanização de Viseu, no seu 
dimensionamento, estrutura funcional e composição arquitetónica: “quer quanto a volumes 
quer quanto a distribuição de materiais e cores previstas conduzirão a uma solução bem 
coordenada e integrada no local que cerca o terreno (...). O terceiro piso desenvolver-se-á a 
par4r do patamar que serve de embasamento à Igreja de São Francisco, para o qual o espaço 
livre da cobertura dos pisos inferiores, cons4tuirá um prolongamento natural.”18 Aprovado o 
anteprojeto pela Direção-Geral dos Serviços de Urbanização e pelo ministro das Obras 
Públicas em dezembro de 1975, o respe4vo projeto defini4vo foi entregue em janeiro de 1976 
e aprovado em agosto desse ano. Vista a persistente dificuldade da autarquia em financiar a 
obra, em novembro de 1976 o Gabinete Coordenador de Obras Municipais deliberou 
conceder compar4cipações até perfazer 90% do valor da obra – que, entre ajustes do projeto 
e trabalhos a mais, se prolongou pelo menos até setembro de 1978. 

 
Os edi\cios dos mercados municipais de Vila Real e Lamego são exemplos do regionalismo 
moderno do arquiteto Alberto Cruz. São obras pragmá4cas, fruto das circunstâncias e 
vicissitudes da vida real que conformam toda a arquitetura – publicada ou não, celebrada ou 
não –, mas não menos evoca4vas da preocupação dupla do autor, par4lhada pela sua geração 
e imbuída do espírito do seu tempo: atender ao local e às referências específicas do costume 
local (a chamada “tradição”) e ao mesmo tempo empregar todos os meios – culturais, formais 
e tecnológicos – da contemporaneidade. Mostram também, por outro lado, sinais 
caracterís4cos da obra pública neste período: a sintonia entre proje4stas, en4dades oficiais 
financiadoras e encomendadores, mediante a qual o chamado “par4do arquitetónico” de 
arquitetos como Cruz, plenamente atualizado, foi consistentemente acarinhado e encorajado, 
com exceções pontuais; ou a desproporção gritante entre os recursos destes úl4mos e as 
ambições de melhoramento local, traduzidas por regra na concre4zação tardia das inicia4vas. 
 
Este trabalho foi financiado por fundos nacionais através da FCT – Fundação para a Ciência e 
a Tecnologia, I.P., no âmbito do projeto PTDC/ART-DAQ/6510/2020, e pelo European Research 
Council através do programa de inves4gação e inovação Horizonte 2020 da União Europeia 
(ERC Star4ng Grant GA 949686 – ReARQ.IB). 
  

 
17 AH-EUC, 313/MU/65, “1. Mercado Municipal de Lamego: Anteprojeto”. 
18 AH-EUC, 313/MU/65, “Construção do Mercado ...”. 
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Figura 1 
Mercado Municipal de Carcavelos, Cascais. Perspe7va. 
Arquivo Alberto Cruz 
 

 
Figura 2 
Mercado Municipal de Vila Real. Anteprojeto (1956). Planta de Localização. 
Arquivo Direção-Geral do Território 
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Figura 3 
Mercado Municipal de Vila Real. Anteprojeto (1956). Alçado Nascente. 
Arquivo Direção-Geral do Território 
 

 
Figura 4 
Mercado Municipal de Vila Real. Projeto Defini7vo (1957). Alçado Poente. 
Arquivo Direção-Geral do Território 
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Figura 5 
Mercado Municipal de Lamego (an7go). Vista do acesso superior pela Rua de Almacave e igreja do 
convento de São Francisco. 
Arquivo Alberto Cruz 
 

 
Figura 6 
Mercado Municipal de Lamego. Primeiro Anteprojeto (1965). Planta Topográfica. 
Arquivo Direção-Geral do Território 



 12 

 
Figura 7 
Mercado Municipal de Lamego. Primeiro Anteprojeto (1965). Perspe7va. 
Arquivo Direção-Geral do Território 
 

 
Figura 8 
Mercado Municipal de Lamego. Segundo Anteprojeto (1966). Planta do Primeiro Piso (inferior). 
Arquivo Direção-Geral do Território 
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Figura 8 
Mercado Municipal de Lamego. Segundo Anteprojeto (1966). Alçado Sudoeste. 
Arquivo Direção-Geral do Território 
 

 
Figura 9 
Mercado Municipal de Lamego. Terceiro Anteprojeto (1975). Planta do Primeiro Piso (inferior). 
Arquivo Direção-Geral do Território 
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Figura 10 
Mercado Municipal de Lamego. Terceiro Anteprojeto (1975). Corte por A-B. 
Arquivo Direção-Geral do Território 
 

 
Figura 11 
Mercado Municipal de Lamego. Terceiro Anteprojeto (1975). Alçado Sudoeste. 
Arquivo Direção-Geral do Território 
 

 
Figura 12 
Mercado Municipal de Lamego. Terceiro Anteprojeto (1975). Alçado Sudeste. 
Arquivo Direção-Geral do Território 


